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APROVADO EM 09/05/03

CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

INTERESSADA: ASSINTEC - ASSOCIAÇÃO INTERCONFESSIONAL DE EDUCAÇÃO 

      DE CURITIBA

MUNICÍPIO: CURITIBA

ASSUNTO: Consulta acerca da Deliberação n.° 3/02 - Ensino Religioso na escola pública

RELATOR: TEOFILO BACHA FILHO

I - RELATÓRIO

O Secretário de Estado da Educação, por meio do Ofício n° 356/03, de 14 de fevereiro de 2003, encaminha, para apreciação deste Colegiado, consulta da Associação Interconfessional de Educação de Curitiba - ASSINTEC, que incide sobre dois dispositivos da Deliberação n.° 3/02, a saber, artigos 3° e 4°.

II - NO MÉRITO

1. Quanto ao artigo 3° da Del. 3/02

Citando: "Art. 3°. Nos anos iniciais do ensino fundamental (1.º ao 4°), ou organização correspondente, os conteúdos de ensino religioso serão trabalhados sob a forma de temas transversais."

A esse respeito, questiona a ASSINTEC: 

"No que se refere ao primeiro dispositivo, foi lembrado que o parágrafo 1°, do artigo 210, da Constituição Federal, preceitua que o ensino religioso 'constituirá disciplina dos horários normais das escolas fundamentais'. Também o art. 33, da LDBEN considera o ensino religioso como disciplina. A própria Deliberação n° 03/02, em seu artigo 2°, trata da interdisciplinaridade do ensino religioso e que o mesmo deve ser enfocado como área de conhecimento."

Elucidação: A Resolução CNE/CEB n.° 2/98 e o Parecer CNE/CEB n.° 4/98, que instituem as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, deixam claro que o ensino religioso é uma das áreas de conhecimento que, junto com temas da vida cidadã, devem integrar-se em um paradigma curricular no qual os conceitos específicos de cada área de conhecimento, articulam-se entre si pela interdisciplinaridade e transdisciplinaridade. Lembrando-se que quando se refere a "paradigma curricular", o legislador refere-se "a uma  forma de  organizar  princípios  éticos,  políticos  e  estéticos  que
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fundamentam a articulação entre áreas de conhecimento e aspectos da vida cidadã" (Parecer CNE/CEB n.° 4/98).

O sentido do art. 3° da Deliberação 3/02 é incentivar que o ensino religioso, como as demais áreas de conhecimento, no âmbito das séries iniciais, se integre num paradigma curricular articulado e articulador da formação básica do aluno-cidadão, superando a fragmentação que caracteriza um tratamento tradicional das áreas de conhecimento como "disciplinas isoladas", sem que os alunos possam perceber, na teoria e na vida, a relação entre elas.

2. Quanto ao artigo 4° da Del. 3/02

Citando: "Art. 4°. "Nos demais anos, o ensino religioso deverá ser ministrado em um desses anos e previsto na proposta pedagógica da escola."

A esse respeito, questiona a ASSINTEC: 

"No que pertine ao segundo dispositivo sob exame, foi comentado que existem algumas interpretações que concluem estar o ensino religioso restrito a apenas um dos anos das 5ª a 8.ª séries ..."

Elucidação: Efetivamente, a legislação estadual trata apenas do mínimo para configurar o cumprimento da legislação, nada impedindo que as mantenedoras públicas (Estado ou municípios), caso julguem adequado, incluam o ensino religioso como disciplina nas demais séries, conquanto obedecidos os pressupostos e determinações contidos na legislação.

3. À guisa de conclusão

Não apenas as duas questões levantadas, como a própria questão do ensino religioso na escola pública, assunto de complexa elucidação no contexto de uma sociedade secular, deve-se inserir-se num contexto amplo de busca do transcendente e do sagrado enquanto elementos do humano. Na citação de José J. Queiroz: "Convém buscar nas formas plurais de religiosidade muito mais o que une do que o que separa; combater os preconceitos e as discriminações; respeitar a liberdade e incentivar ações concretas de promoção da justiça; despertar para a alegria, a esperança, a festa e afastar a angústia; promover não só a tolerância, mas também a igualdade na pluralidade; não só a coexistência, mas a construção da paz, da reciprocidade, da fraternidade e da solidariedade, de tal forma que as manifestações múltiplas do sagrado sejam também a revelação e a consolidação do humano, cada vez mais procurado e vivido nesta era de transição e incertezas, que chamamos de pós-modernidade." (in: Diálogo, n° 25, março/2002, p. 12).
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II - VOTO DO RELATOR

Dá-se, desta forma, por respondida a consulta formulada pela ASSINTEC a este Colegiado.




É o Parecer.

CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade o Voto do Relator.

          Curitiba, 06 de maio de 2003.

DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade, a Conclusão da Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em 09 de maio de 2003.
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